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Resumo 

 

 

A presente investigação pretendeu analisar as práticas parentais de ambos os progenitores, a 

agressividade nos adolescentes de ambos os sexos e em função da área de residência, bem 

como relação entre as práticas educativas parentais e os comportamentos agressivos destes 

últimos. Deste modo, foram aplicados o Agression Questionnaire (A.Q.; Buss & Perry, 1992; 

adaptação portuguesa de Simões, 1993) e o Inventário de Práticas Educativas (IPE; Machado, 

Gonçalves & Matos, 2007),  a uma amostra de adolescentes portugueses (N = 109) e seus 

progenitores (N = 109), respectivamente, residentes no interior/rural e no litoral/urbano do 

país. Em termos gerais, verifica-se não existirem diferenças significativas nas práticas 

parentais de ambos os progenitores. No que diz respeito aos adolescentes, são os rapazes que 

vivem no interior/rural que manifestam maior agressividade (agressividade física e raiva), 

quando comparados com os do litoral; comparando os adolescentes do litoral, são as raparigas 

que expressam maior agressividade verbal. Ainda, os resultados indicam que existe uma 

correlação negativa entre práticas parentais adequadas, nomeadamente dos pais, e a 

agressividade nos adolescentes (no subtipo hostilidade), e uma correlação positiva entre maus 

tratos físicos e comportamentos potencialmente maltratantes, de ambos os progenitores, e o 

comportamento agressivo dos adolescentes (ex, agressividade física e raiva). Finalmente, 

comportamentos maltratrantes das mães estão relacionados com uma maior agressividade nos 

rapazes (ex., agressividade física, raiva e hostilidade) e não nas raparigas. Os resultados serão 

analisados e discutidos com base nas abordagens teóricas descritas no enquadramento teórico. 

 

Palavras-chave: Práticas Educativas Parentais, Agressividade, Adolescência, Parentalidade.  

 

PsycINFO Classification Categories and Codes: 2800 Developmental psychology; 2950 

Marriage & Family.  
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Abstract 

 

 

This research intends to analyze the influence of parental practices on adolescent 

aggressiveness in both genders, and according to their residential area, as well as the 

connection between parental practices and the subject’s aggressive behaviour. So, the 

Aggression Questionnaire (A.Q.; Buss & Perry, 1992; Portuguese adaptation by Simões, 

1993) and the Inventário de Práticas Educativas (IPE; Machado, Gonçalves & Matos, 2007), 

were applied to a sample of Portuguese adolescents (N = 109) and their respective parents (N 

= 109), all residents of the country’s inland/rural and coastline/Urban territories. In general 

terms, it was verified that there weren’t any significant differences in the parental practices of 

either the mother or the father. Regarding adolescents, the boys who live in the inland 

territories manifest higher aggressiveness (physical aggression and rage), when we compare 

them with same group that lives in the coastline. By comparing the adolescents that live in the 

coastline, we also found that the girls display a higher verbal aggressiveness than the boys. 

Even so, the results indicate that there is a negative correlation between good parenting 

practices, namely on the father’s side, and adolescent aggressiveness (hostility subtype), as 

well as a positive correlation between physical maltreatment and potentially abusive 

behaviour (from both parent’s sides) and adolescent aggressive behaviour (ex, physical 

aggression and rage). In closing, the mother’s abusive behaviour is connected to higher 

aggressiveness in boys (ex, physical aggression, rage and hostility), but not in girls. The 

results will be analyzed and discussed based on the theoretical approaches detailed in the 

theoretical framework. 

 

Key words: Parental Practices, Aggression, Adolescent, Parenthood. 
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Introdução 

 

O interesse pelo estudo da agressividade nos adolescentes tem originado, ao longo dos 

últimos anos, a emergência de várias abordagens teóricas que procuram encontrar explicações 

para a ocorrência deste problema. Apesar da compreensão deste fenómeno poder ser abordada 

de diferentes formas, no presente trabalho optou-se por analisá-lo de uma forma 

microssistémica ao pretendermos averiguar a relação entre as práticas educativas parentais no 

comportamento agressivo dos adolescentes (Bronfenbrenner, 2002).  

O presente trabalho dá principal destaque ao conceito de família, e aos pressupostos do 

modelo sistémico-ecológico (Bertallanfy, 1968; Bronfenbrenner, 1979), ao considerá-lo um 

sistema definido por regras e fronteiras e inserido e influenciado por outros sistemas 

envolventes. Este sistema exerce influência nos comportamentos dos adolescentes, 

nomeadamente através das práticas educativas que os pais/cuidadores utilizam na sua 

educação. Estas estratégias educacionais serão abordadas e explicadas na parte do 

Enquadramento Teórico, com destaque para a relação que estas têm com a agressividade nos 

adolescentes. 

Face ao exposto, na primeira parte do presente trabalho será feita uma revisão de 

literatura, onde se apresentam algumas definições conceptuais, tais como o de família, 

parentalidade, estilos e práticas educativas parentais, adolescência e agressividade na 

adolescência.  

A segunda parte do presente trabalho descreve o estudo empírico que realizámos, 

fazendo-se referência ao método, seguindo-se a apresentação dos resultados e a sua 

consequente discussão.  

Finalmente, serão apresentadas as principais conclusões e limitações deste estudo, bem 

como algumas reflexões em torno de linhas de investigação futura. 
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1. Enquadramento Teórico 

1.1 O conceito de família 

 
A família é uma das bases da sociedade em geral, representa o primeiro e mais 

influenciador ambiente de socialização (Cruz, 2005), os seus elementos partilham um 

contexto social de pertença e é neste que os vários elementos constroem a sua identidade 

(Castilho, 2003).  

O conceito de família tem sido descrito de forma distinta ao longo dos tempos; Eichler 

(1997, citado por Covell & Howe, 2009) descreveu três modelos familiares: modelo 

patriarcal, modelo de responsabilidade individual e o modelo de responsabilidade social. O 

modelo patriarcal, o mais comum até ao início da II Guerra Mundial, apresenta a família 

como um círculo fechado às influências exteriores (e.g. governamentais) e onde o pai assume 

um papel de líder dominante. O modelo de responsabilidade individual, que emerge no ocaso 

da II Guerra Mundial, já apresenta papéis mais igualitários para homens e mulheres e admite a 

interferência do governo na vida familiar através de políticas protectoras dos direitos dos 

membros da família. Quanto ao modelo da responsabilidade social, que surge pelos anos 60, 

este identifica a família como uma base importante da estrutura social, e como tal, deve ser 

protegida e regulada por leis, mantendo a noção de igualdade dos géneros presente no modelo 

anterior.  

Mais recentemente, a ideia tradicional de uma família (pai, mãe e filhos) já não é vista 

de forma consensual, devido à multiplicidade de formas alternativas familiares que proliferam 

no mundo (Gameiro, 1998; Petzold, 1996; Rapoport, Rapoport, & Strellitz, 1976). As 

diferentes configurações das famílias, agora alargadas, incluem conceitos como famílias 

monoparentais, reconstituídas e homossexuais, e devem-se às influências das mudanças nos 

sistemas que regem a sociedade (Segalen, 2000).  

Apesar das suas várias definições, em termos gerais, o conceito de família refere-se ao 

grau e natureza de parentesco entre indivíduos, podendo existir três graus de proximidade: 

consanguíneo, de aliança e de filiação (Sarti, 2005). A família pode ser alvo de mudanças 

devido a eventos como mortes, divórcios e novos casamentos (Berenstein, 1988).  
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1.1.1 Família como Sistema 

 
A Teoria dos Sistemas, inicialmente idealizada por Bertallanfy (1968), considera a 

família como um sistema aberto, descrevendo-se como um grupo de elementos que ao longo 

do tempo interagem uns com os outros formando, assim, um sistema estável tanto para o 

funcionamento mútuo como para o individual. De acordo com esta teoria, a família consiste 

em vários sistemas interligados, que abrangem o sujeito, a sua família e o ambiente desta. A 

família é aqui vista como um sistema que se auto-adapta às mudanças do seu contexto e que 

organiza o modo como os seus membros interagem entre si (Mann, 1996; Minuchin, 1990). 

Por outras palavras, a família, como sistema aberto, apresenta características sistémicas 

definindo-se através de três conceitos:  Totalidade (interdependência e a inter-relação dos 

comportamentos de todos os elementos da família), Feedback (o sistema reage à informação 

do ambiente ou dos elementos com o aumento ou a inibição de padrões, assegurando, assim, a 

sua própria continuidade) e Equifinalidade (de estímulos ou pontos de partida diferentes 

podem atingir as mesmas consequências ou metas).  

Um dos modelos mais utilizados para o estudo do sistema familiar é o modelo 

Circumplexo do Sistema Conjugal e Familiar de Olson (2000), que se centra em três 

dimensões: a coesão, a adaptabilidade, e a comunicação. O autor define a coesão como a 

conexão emocional entre os membros familiares, a adaptabilidade como a flexibilidade da 

estrutura familiar para se adaptar a novas circunstâncias, e a comunicação como uma 

facilitadora das duas anteriores dimensões (Olson & Gorall, 2003). Segundo este modelo, as 

famílias com melhores níveis de coesão e de adaptabilidade, terão maiores probabilidades de 

serem mais equilibradas, mostrando-se mais capazes de responder adequadamente às 

mudanças decorrentes do ciclo vital familiar.  

Dentro desta abordagem. a dinâmica familiar emerge das interacções entre os vários 

papéis desempenhados por cada elemento, sendo cada um destes, único e complementar dos 

restantes (Castilho, 2003). Qualquer sistema possui fronteiras que definem os seus limites, 

podendo ser mais ou menos permeáveis ao exterior. Por exemplo, as famílias problemáticas 

têm limites pouco rigorosos, com fronteiras mal definidas ou excessivamente permeáveis, isto 

significa que a entrada de influências do exterior é mais fácil e potencialmente mais poderosa 

(Minuchin, 1990). 
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A percepção das características da fronteira é importante para a compreensão do 

funcionamento do sistema, pois algumas famílias têm fronteiras rígidas, tornando impossível 

a influência exterior, enquanto outras, são demasiado permeáveis, podendo ser muito 

influenciáveis. Por exemplo, numa família emaranhada (centrada nos seus próprios membros) 

as fronteiras são difusas e com falta de permeabilidade com o exterior, enquanto que numa 

família desmembrada (centrada na individualidade) as fronteiras de protecção para com o 

exterior são muito reduzidas (Alarcão, 2002). O ideal será um intermédio entre ambas 

(Barker, 1998). Para além das fronteiras, existe ainda um conjunto de regras que regula os 

papéis que cada um tem, os códigos de conduta, bem como a interacção permitida com os 

restantes sistemas (Alarcão, 2002).  

  

1.1.2 Família como Modelo Bioecológico  

 
Bronfenbrenner (1979, 2002) refere a família como o principal contexto onde ocorre o 

desenvolvimento humano. É na família que a criança estabelece os primeiros vínculos de 

confiança através de crescentes interacções. O bem-estar da criança é assegurado por esta, a 

qual deve garantir protecção, troca de afectos, o estabelecimento de inter-relações e a partilha 

de actividades que possibilite a alternância de poderes, em interesse do desenvolvimento da 

criança.  

Bronfenbrenner (2002) defende, ainda, que o desenvolvimento do indivíduo consiste 

num processo de interacção bidireccional que é estabelecido entre as características da pessoa 

e do seu contexto. Como tal, o indivíduo compreende os contextos e as suas interacções, e o 

papel fundamental do ambiente no desenvolvimento do indivíduo é a percepção que este tem 

sobre o que o rodeia. O ambiente inclui tudo o que é exterior ao organismo, tal como 

professores, família, normas sociais e instituições.  

De acordo com Bronfenbrenner (1979, 1999), a família é o primeiro ambiente no qual 

a criança tem participação activa. As interacções começam nas suas formas mais básicas (e.g. 

relação da mãe com a criança), mas aos poucos, expandem-se dentro do grupo familiar, 

formando vários subsistemas (e.g. relação entre irmãos). A família directa é assim 

considerada o microssistema, representando o foco nuclear de apoio e protecção para a 

criança, que lhe permite desenvolver sentidos de permanência e de estabilidade, através de 

rotinas e rituais familiares. O autor refere três características das relações dentro da família: 

reciprocidade, equilíbrio de poder e afecto. Essencialmente, as pessoas influenciam-se  
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mutuamente, sendo que a força da influência é determinada pelo equilíbrio de poder vigente. 

Característica particularmente importante para o desenvolvimento da criança é o afecto, pois 

quanto mais positivas forem as interacções familiares, melhores serão as hipóteses de 

processos evolutivos adequados e adaptados por parte da criança (Bronfenbrenner, 1979, 

1999) 

A Abordagem Ecológica do Desenvolvimento Humano de Bronfenbrenner (1979), 

mais tarde reformulada por Bronfenbrenner e Morris (1998) como Modelo Bioecológico, é 

uma abordagem que refere o desenvolvimento do indivíduo apoiado nos seguintes níveis 

dimensionais e interrelacionados: a pessoa, o processo, o contexto e o tempo. Esta estratégia 

teórico-metodológica permite que as investigações abordem as interacções entre os variados 

ambientes, e não apenas as interacções entre os indivíduos e os seus ambientes mais próximos 

(Paludo & Koller, 2007). 

Esta é uma abordagem que privilegia os aspectos positivos das relações e do 

desenvolvimento do indivíduo. Segundo o autor, o ambiente ecológico idealiza-se como um 

conjunto de estruturas que se encaixam entre si (Bronfenbrenner, 1979). Essas estruturas são 

descritas como microssistema (familiar), mesossistema (relação entre dois ou mais 

microssistemas), exossistema (comunidade) e macrossistema (cultura) sendo consideradas 

como dinâmicas e interdependentes. Este modelo analisa a influência dos diferentes contextos 

onde o indivíduo se encontra integrado, e como esses contextos o afectam isoladamente e 

também como um conjunto de sistemas (Figura 1.1.).  

Figura 1.1. Modelo Ecológico de Bronfenbrenner (adaptado de Bronfenbrenner, 1979, 2002) 
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O microssistema surge como o sistema que mais pode influenciar o indivíduo, pois é 

neste contexto que ocorre o desempenho de maior número de papéis e de actividades, e onde 

se estabelecem relações interpessoais face-a-face pela pessoa em desenvolvimento 

(Bronfenbrenner, 1979, 2002). É no contexto dos microssistemas que operam os processos 

proximais.  

O mesossistema compreende as interrelações e processos que acontecem entre dois ou 

mais ambientes que contêm a pessoa em desenvolvimento a participar no contexto de forma 

activa. Os elementos do ambiente, como a natureza e as funções das actividades escolares; as 

estruturas interpessoais como contextos do desenvolvimento humano e os papéis são os 

mesmos do microssistema. Evidencia-se, nomeadamente, a importância das interacções 

família e escola.O envolvimento dos pais nas actividades escolares tem sido descrito na 

literatura como um factor de melhoria de sucesso escolar (Henderson & Mapp, 2002).  

Por sua vez, o exossistema é uma estrutura caracterizada por um ou mais ambientes 

que não envolvem a pessoa como participante activo, mas os acontecimentos que ocorrem 

nestes contextos têm influência no indivíduo. Bronfenbrenner (1999) afirma que qualquer 

instituição social que tome decisões que possam afectar as condições da família pode ser 

considerado um exossistema.  

Por último, o macrossistema, é representativo do contexto cultural em que o indivíduo, 

a família e a comunidade se encontram inseridos, podendo estes sistemas de crenças, de 

valores e de aprendizagens. Definido por Brofenbrenner (2002) como o sistema mais externo, 

e contentor de todos os outros, este inclui um conjunto de valores influenciadores de todas as 

outras estruturas, pois estas são sensíveis aos princípios que regem uma cultura. É dentro do 

macrossistema que pais e professores são incluídos como agentes de socialização, e as 

estruturas educacionais de cada país vão referenciando e apoiando os problemas dos jovens. 

Apesar da relevância dos diferentes sistemas, releva-se, no presente trabalho, o microssistema 

familiar; tal como refere Bronfenbrenner (2002), a família é o sistema mais importante no 

processo de desenvolvimento da criança/adolescente. É no âmbito do microsistema familiar 

que enquadramos um dos tópicos do presente trabalho e que é fundamental para a 

compreensão dos comportamentos dos adolescentes: a parentalidade e mais especificamente 

os estilos e práticas parentais.  
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2. Parentalidade, Estilos e Práticas Educativas Parentais 

 

2.1 O conceito de parentalidade 

 
A parentalidade pode ser entendida como o “conjunto de acções encetadas pelas figuras 

parentais (pais ou substitutos) junto dos seus filhos no sentido de promover o seu 

desenvolvimento da forma mais plena possível, utilizando para tal os recursos de que dispõe 

dentro da família e fora dela, na comunidade” (Cruz, 2005, p.13).  

Como tal, o conceito de parentalidade é vasto e sujeito a inúmeras interpretações dependentes 

do contexto sociocultural. Por exemplo, Chao (1994, citado por Lyster & Okagaki, 2005), 

num estudo sobre as ideias sobre parentalidade de mães chinesas e de mães de países 

ocidentais, observou que, embora ambas possuam uma ideia-base similar (a de que ser um 

bom progenitor implica ajudar o desenvolvimento da criança), as práticas utilizadas acabam 

por ser diferentes, pois as mães chinesas favorecem uma parentalidade mais rígida e 

interventiva do que as mães ocidentais, mais adeptas a práticas mais democráticas. Outras 

culturas, tais como as nativo-americanas apresentam sobretudo uma parentalidade 

comunitária, onde a maioria dos membros da tribo possuem responsabilidades na criação e 

protecção das crianças até que estas sejam autónomas (Okagaki & Bingham, 2005). 

A literatura aponta para o facto de quando alguém se torna pai, que as suas ideias de 

parentalidade são derivadas essencialmente das suas próprias experiências com os seus 

próprios pais (Cruz, 2005; Weinfield, Sroufe, & Egeland,2000).Tal como proposto por Belsky 

(2005), existem vários factores passíveis de afectar a parentalidade. O stress derivado de 

tensões maritais, por exemplo, pode levar a falta de disponibilidade (física e emocional) para 

assumir o papel de pais, o que poderá afectar, negativamente, a relação com os filhos. Dentro 

do modelo ecológico de Bronfenbrenner (2002) a harmonia marital aparece como um factor 

de influência na parentalidade, pois pais mais satisfeitos com a sua relação tendem a ter 

atitudes mais positivas quanto à execução dos seus deveres parentais.  

Outros investigadores salientam que a parentalidade pode ser influenciada por características 

das próprias crianças, nomeadamente o sexo e características de personalidade da criança 

(Karraker & Coleman, 2005), e por outras variáveis do contexto tais como a sua idade, o 

número de irmãos e ainda outros factores familiares e extrafamiliares (Oliveira, 1994). 

 



Práticas Educativas Parentais e a Agressividade no Adolescente 

8 
 

 

2.2  Estilos e Práticas Parentais 

 
No âmbito das questões da parentalidade existem dois aspectos que têm sido muito estudados: 

os estilos e as práticas parentais. Para Darling e Steinberg (1993), um estilo parental, na sua 

definição, representa o contexto no qual os pais tentam socializar os seus filhos, de acordo 

com as suas crenças e valores. Os estilos representam o “conjunto de atitudes que são 

comunicadas à criança/jovem e que, todas juntas, criam um clima emocional, no qual os pais 

actuam de determinada forma” (Darling & Steinberg, 1993, p. 488). As práticas educativas 

(parentais), por seu lado, dizem respeito aos “comportamentos, com objectivo específico, 

através dos quais os pais expressam os seus deveres parentais” (Darling & Steinberg, 1993, p. 

488). Ainda, segundo alguns autores (Hart, Nelson, Robinson, Olsen, & McNeilly-Choque, 

1998) estas podem ser definidas como estratégias (e.g. castigos e recompensas) empregues 

pelos pais de modo a orientar os filhos na direcção de determinado propósito (e.g. adaptação 

social, êxitos académicos).  

Mais concretamente, a Figura 2.1. resume o modelo integrativo dos autores referidos 

anteriormente, o qual pressupõe que os atributos/características parentais, influenciados pelos 

objectivos de socialização, possam ser de dois tipos: estilos parentais e práticas parentais (1 e 

2). Através destas características parentais, os pais actuam como agentes socializadores 

relativamente às crianças (e.g., competências académicas das crianças, a sua curiosidade, 

pensamento crítico, capacidade para experienciar emoções, etc.) (3 e 5). E o processo de 

socialização, por sua vez, irá influenciar todo o processo de desenvolvimento da criança (6). 

De acordo com este modelo, os estilos parentais são expressos, parcialmente, através das 

práticas parentais (4), visto que estas representam alguns comportamentos a partir dos quais 

as crianças inferem as atitudes emocionais dos seus pais. 
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Figura 2.1. O Modelo Integrativo de Darling e Steinberg (adaptado de Darling & Steinberg, 
1993) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

No que diz respeito aos estilos parentais, foi o trabalho de Baumrind (1967) que abriu 

o caminho para o seu estudo, ao integrar os componentes comportamentais e afectivos 

utilizados na educação das crianças. Segundo a autora, existem três estilos parentais: 

autoritativo, autoritário ou permissivo. Investigações posteriores, nomeadamente com 

Maccoby e Martin (1983), defendem a existência de duas dimensões fundamentais da 

parentalidade – a exigência e a responsividade. Estes autores identificaram, assim, não três, 

mas quatro estilos de parentalidade: autoritativo, autoritário, permissivo-indulgente, e ainda 

permissivo-indiferente. 

De modo a obter uma melhor compreensão do tema, descrevemos de seguida e de 

forma mais específica os diferentes estilos parentais. 
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2.2.1 Parentalidade Autoritária 

 
O estilo autoritário parte do pressuposto de que os filhos devem seguir obedientemente 

todas as regras estabelecidas pelos seus pais, sendo que qualquer infracção resultará num 

castigo. Os pais autoritários não têm necessidade de explicar as razões para a existência das 

regras, sendo, assim, orientados pela obediência e pelo estatuto que esta lhes confere, tendo a 

expectativa de que as suas ordens sejam seguidas sem objecções e explicações (Baumrind, 

1989).  

Pais autoritários valorizam o respeito pela autoridade e pela ordem, as suas medidas 

para obter obediência são punitivas e não encorajam a troca de opiniões com os seus filhos. 

Caracterizam-se, ainda, por serem pais que fazem muitas exigências aos filhos, mas 

restringem a sua autonomia não fomentando a comunicação, uma vez que pensam que estes 

devem aceitar o ponto de vista dos pais sem os questionarem, mantendo, assim, claro que 

estão numa posição distinta da dos filhos (Baumrind, 1966, 1967).  

Alguns estudos têm-se debruçado sobre peso da cultura na análise das práticas 

educativas. Por exemplo, em 1990, Fontaine efectuou um estudo em Portugal relativo ao 

efeito das práticas parentais, tendo encontrado evidências de que as práticas educativas 

autoritárias não eram tão mal vistas em Portugal como em outros países, como os EUA. 

Em suma, apontam-se como principais características deste estilo as exigências 

excessivas, a supressão de conflito, a monopolização do poder de decisão e a valorização 

excessiva das regras e das normas.  

 

2.2.2. Parentalidade Autoritativa/Democrática  

 
Tal como com os pais autoritários, os pais que apresentam um estilo autoritativo 

estabelecem regras para as crianças. No entanto, este estilo difere pois é mais democrático, ou 

seja, os pais respondem, também, às dúvidas dos seus filhos, são assertivos e possuem 

métodos disciplinares mais pedagógicos do que punitivos (Baumrind, 1991).  

Estes pais encorajam, assim, a troca de ideias e partilham a razão de ser das directivas 

e, quando a criança se recusa a obedecer, solicitam que a criança lhe explique a razão do seu 

não conformismo (Baumrind, 1966, 1968). Este estilo favorece a internalização das normas 

parentais, tendo em conta que a interacção verbal é encorajada e os pais explicam as razões 

inerentes às regras e decisões.  



Práticas Educativas Parentais e a Agressividade no Adolescente 

11 
 

 

Em suma, apontam-se como principais características dos pais autoritativos a 

exigência e o fornecimento de autonomia em níveis intermédios, a estimulação da 

comunicação verbal, o uso do poder não pela punição, estabelecendo fronteiras claras nos 

vários domínios em que podem conceder autonomia.  

 

2.2.3. Parentalidade Permissiva-Indulgente e permissiva-indiferente  

 
Pais permissivos-indulgentes, exigem muito pouco dos seus filhos e raramente os 

disciplinam. As principais características deste estilo são a ausência de normas e regras; a 

elevada tolerância e aceitação dos impulsos das crianças; o fornecimento excessivo de ajuda e 

de padrões irrealisticamente baixos; a pouca estimulação da criança (o que faz com que esta 

não desenvolva capacidades que lhe permitam funcionar de forma eficaz); Estes pais crêem na 

auto-regulação e evitam os conflitos com as crianças sendo, simultaneamente, bastante 

comunicativos com os filhos (Maccoby & Martin, 1983). 

Ao contrário do estilo parental anterior, o estilo permissivo-indiferente caracterizam-se 

por baixas exigências, pouca interacção e comunicação. Estes pais asseguram as necessidades 

básicas das crianças, mas participam pouco na sua vida.  

 

2.3. Práticas Educativas Parentais em função do estatuto socioeconómico familiar e da área de 

residência 

 
Existe um grande leque de estudos que se tem debruçado  sobre o estudo das práticas e 

estilos parentais em função do nível socioeconómico das famílias e do contexto onde esta se 

insere/à qual pertence, no entanto os dados não parecem ser conclusivos. Ferreira e Marturano 

(2002), por exemplo, num dos seus estudos determinaram que crianças com níveis 

socieconómicos mais baixos estão menos expostas a factores promotores do seu 

desenvolvimento individual. Mais concretamente, crianças pertencentes a classes sociais 

baixas, ou expostas a situações de pobreza, parecem estar sujeitas a práticas educativas 

distintas das crianças de classes mais altas, sendo estas últimas tendencialmente mais 

positivas (e.g. Cecconello, De Antoni, & Koller, 2003; Cruz, 2005; Feinberg, 2003; Hoff, 

Laursen, & Tardif, 2002). Bronfenbrenner (1999), por exemplo, refere que pais de classe 

social média/alta são mais responsivos, enquanto que os de classes mais baixas são mais 

coercivos. As fracas condições socioeconómicas são ainda apontadas como favorecedoras de  
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práticas educativas mais coercivas, como uma forma dos pais obterem o controlo que não 

possuem sobre o resto das suas vidas (e.g., Dell’ Aglio, Koller, & Yunes, 2006), e mais 

violentas, passíveis de causar danos para o desenvolvimento das crianças (Bernard-Peyron & 

Allès- Jardel, 2002; Black & Krishnakumar, 1998; McLoyd, 1990, 1998). Bouchard (1988), 

no entanto, relembra que apesar de serem a maioria, as famílias nesta situação nem sempre 

adoptam estes métodos educativos, pois existem sempre famílias de baixa condição 

socioeconómica que optam por práticas educativas mais democráticas e benéficas para o 

desenvolvimento dos seus filhos. 

Apesar de em menor número, alguns estudos e nomeadamente no contexto Português 

(e.g., Fontaine, 1992) mostram diferenças nas práticas em função da zona de residência das 

mães. Fontaine considerou que a área de residência e o estatuto socioeconómico estão ligadas 

com as práticas educativas parentais, verificou no seu estudo que as praticas mais adequadas 

estão mais associadas a mães da área urbana dos estratos socioeconómicos mais elevados. 

Dada a escassez de estudos, em nosso entender, esta é ainda uma questão que merece ser mais 

explorada e considerando não apenas as práticas das mães, mas também dos pais.   

   

2.4. Práticas Educativas Parentais em função do género 

 
Alguns estudos têm mostrado que existem diferenças entre as práticas educativas 

parentais de pais e mães, sendo que as mães possuem mais tendência para serem autoritativas, 

enquanto os pais são mais propensos a práticas educativas autoritárias (e.g., Milevsky, 

Schlechter, Netter, & Keehn, 2006; Newman, Harrison, Dashiff, & Davies, 2008; Simons, & 

Conger, 2007; Wagner, Predebon, Mossmann, & Verza, 2005; Webber, Viezzer, & 

Brandenburg, 2003; Winsler, Madigan, & Aquilino, 2005). Na base destas diferenças está, 

segundo alguns autores (e.g., Murphy, 1992, citado por Cruz, 2005) diferentes experiências de 

vida de ambos. Outros autores consideram, no entanto, que, as práticas de pais e mães são 

geralmente similares (e.g., Pacheco, Silveira, & Schneider, 2008), demonstrando uma 

predominância pelo estilo autoritativo (e.g., Elias & Yee, 2009). Factores como o stress 

conjugal levam a reacções diferentes para pais e mães nos estudos de Vondra e Belsky (1993). 

Estes autores determinaram nos seus estudos que na eventualidade de deterioração da 

qualidade da relação marital, que os pais tendem a assumir comportamentos mas 

controladores e intrusivos com os seus filhos, enquanto as mães possuem maior propensão 

para adoptar uma parentalidade mais permissiva.  
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Refira-se que segundo Wagner (2006) as práticas parentais, no seu geral, reflectem as 

crenças dos pais. Ou seja, um tipo de estilo de educação mais agressivo será, teoricamente, 

concordante com as crenças dos pais sobre este tema, que verão nestas estratégias um meio 

válido para desenvolver os valores que pretendem nos seus filhos. Ainda sobre este tema, por 

exemplo, num contexto social violento e propenso ao crime, as mães que optam por práticas 

educativas rígidas e punitivas, justificam a sua escolha com a racionalização de que estão a 

criar assim uma criança cumpridora regras, com medo das punições, e que assim não se 

envolveria em práticas ilícitas e seria um trabalhador obediente (Berger & Luckmann, 2004). 

Relativamente a práticas abusivas especificamente, Farmer e Owen (1995, citados por 

Stevenson, 2008) revelam que as mulheres são mais ligadas a práticas negligentes, enquanto 

os homens são mais ligados a abusos físicos. Quanto ao modo como o género afecta a 

diferenciação de práticas educativas parentais sobre rapazes e raparigas, segundo a literatura, 

existem diferenças sobre o método de educação adoptado para a educação de meninos e de 

meninas (Baumrind, 1980; Daniels, Featherstone, Hooper & Scourfield, 2005; Maccoby, 

1980).   

Um estudo no Brasil, de Gomide e Guimarães (2003), inquiriu várias crianças, tendo 

concluído que raparigas vêem os pais como mais punitivos, enquanto que os rapazes não 

vêem os pais dessa forma, na generalidade. 

 Quanto aos efeitos das praticas parentais negativas a literatura consultada determina 

que estas revelam um aumento das tendências agressivas nos rapazes(Guttmannova, 2005; 

Roelofs, Meesters, ter Huurne, Bamelis, & Muris, 2006), e aumentam o medo de rejeição nas 

raparigas adolescentes (Oldehinkel, Veesntra, Ormel, de Winter, & Verhulst, 2006). 

Estudos como o de Jenkins (2003, citado por Luster & Okagaki, 2005) revelam que os 

rapazes encontram-se mais expostos a uma parentalidade mais punitiva e negativa do que as 

raparigas, enquanto que estas, na adolescência, são mais controladas pelos pais do que os 

rapazes da mesma idade (Smetana & Daddis, 2002, citados por Luster & Okagaki, 2005) e 

mais reprimidas acerca do início da sua vida sexual (Romney, 1991 citado por Luster & 

Okagaki, 2005). 
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2.5.Parentalidade e suas implicações no desenvolvimento da criança/adolescente 

 
Alguns estudos têm-se debruçado sobre o papel da parentalidade no desenvolvimento 

das crianças e adolescentes (e.g. Matos, 2008; Simões, 2007). Existem evidências empíricas 

que apontam para uma relação entre uma parentalidade inadequada e consequências negativas 

a longo prazo para o desenvolvimento dos jovens (Vondra, Sysko & Belsky, 2005). Tal como 

Okagaki e Bingham referem (2005), “tanto a existência de práticas parentais negativas (...) 

como a ausência de um relacionamento saudável entre pai(s) e filho(s) são preditores de 

problemas de exteriorização, algo que é especialmente verdadeiro em famílias 

multiproblemáticas” (p.51). 

Ridley (2000) afirma que a família deve representar o suporte do jovem/adolescente, 

de modo a saber lidar com a sua agressividade. A família, especificamente os pais, devem 

então ser a principal referência da criança e do adolescente na contenção dos seus instintos 

agressivos, pois muitos actos agressivos futuros partirão de uma tentativas de resposta do 

indivíduo às falhas que o meio teve consigo (Moreira, Vilhena, Cruz, & Novaes, 2009). No 

entanto, os pais funcionam muitas vezes como modelos negativos: a associação entre 

comportamentos agressivos parentais e os comportamentos agressivos das crianças pode ser 

resultado da influência de um modelo parental agressivo, pois estas têm tendência a modelar 

os seus comportamentos no que vêem nos seus pais. A exposição a violência interparental, 

por exemplo, é mesmo um dos mais fortes indicadores de comportamentos agressivos em 

crianças e adolescentes, produzindo outros efeitos negativos a longo prazo (Covell & Howe, 

2009; Sani, 2004).  

Assim, a literatura tem apontado alguns factores de risco associados ao microsistema 

familiar e em particular aos pais para o aparecimento de distúrbios de conduta nos jovens: 

mais concretamente, Richardson e Joughin (2002) referem, fracas capacidades parentais, 

problemas mentais dos pais, abuso de substâncias e criminalidade no lar, pais adolescentes, 

problemas e violência marital, abusos físicos e mentais, e ainda a monoparentalidade. 

Também Salvo, Silvares e Toni (2005) encontraram uma relação entre a falta de 

monitorização positiva por parte dos pais e o aparecimento de agressividade e de fracas 

competências sociais nos filhos, enquanto que Eisenberg et al, (2005) descobriram que 

crianças com pais que se expressam positivamente regulam melhor as suas emoções. 

Alguns autores têm-se debruçado sobre o papel de alguns estilos parentais no 

desenvolvimento das crianças e adolescentes. Assim, um estilo parental autoritário parece ser  
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considerado prejudicial ao desenvolvimento de crianças e adolescentes (Hart, Ladd & 

Burleson, 1990; Hoffman, 1960, 1975): a criança é obediente, mas apresenta baixos níveis de 

auto-estima (Gecas, 1979) e fracas aptidões escolares (Dornbusch, Ritter, Leiderman, & 

Roberts, 1987) e sociais (Baumrind, 1966, 1967), afectando as relações posteriores que ela 

virá a estabelecer com outras pessoas (Calheiros, 2006). 

Do mesmo modo, uma parentalidade demasiado exigente ou agressiva tem sido associada à 

manifestação de comportamentos (Feitosa, Matos, Prette, & Prette, 2005). 

Também os estilos permissivo-indulgente e permissivo-indiferente parecem afectar 

negativamente o desenvolvimento de crianças e jovens: no indulgente os baixos níveis de 

exigência que caracterizam os pais revelam falta de autocontrolo e de autoconfiança, o que 

poderá levar os filhos a sentirem-se excessivamente dependentes e sobreprotegidos 

(Baumrind, 1966, 1967). Os pais permissivos, apesar de não fazerem uso correcto dos poderes 

que detêm, podem tornar-se violentos quando perdem o controlo da situação (Baumrind, 

1977, citada por Oliveira, 1994).  

Pais indiferentes, por seu lado, são, para alguns autores, os que maiores danos 

produzem nos filhos, pois estes tenderão a ter falta de auto-controlo, baixa auto-estima e 

menores competências sociais (Baumrind, 1989; Maccoby & Martin, 1983).No âmbito das 

práticas inadequadas, destaque também para os maus-tratos, como factor de risco. Estes são 

definidos como acções que provocam dano físico ou psicológico, carências de ordem material 

e/ou afectiva passíveis de pôr em causa os direitos básicos das crianças (Calheiros, 2006; 

Calheiros & Monteiro, 2000, Pereira & Santos, 2011). Dentro do conceito generalizado de 

maus-tratos encontramos os activos (abusos físicos) e os passivos (negligência física e/ou 

psicológica) (Chadwick, 1999; Skuse & Bentovim, 1994).  

Os maus-tratos físicos podem condicionar os jovens a agirem futuramente de modo 

agressivo, através de uma repetição daquilo a que foram sujeitos (Flores & Ajnhorn, 1997), 

bem como ao possuírem a crença de que os actos violentos são uma acção legítima de 

resolução de problemas (Pâquet-Deehy, 1997 citado por Rego & Sani, 2007; Zago, 2004 

citado por Rego & Sani, 2007).  

Através do estudo de crianças maltratadas, Dodge e colegas (1990, citados por Flores 

& Ajnhorn, 1997), determinaram que estas percebem frequentemente agressividade nos 

outros, e possuem fracas capacidades de resolução de conflitos, recorrendo, assim, à 

agressividade. Crianças agressivas usualmente são indivíduos com baixa tolerância para a 

frustração (Amado & Freire, 2002).  
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A negligência parental, tanto física como psicológica, (Calheiros, 2006, Ribeiro & 

Castro, 2011), pode ser também considerada como um factor de risco, pois pode resultar em 

consequências graves no comportamento das crianças durante o seu desenvolvimento 

(Alberto, 2006; Carvalho & Gomide, 2005). Stevenson (2008) afirma que “... mães 

negligentes têm falta de conhecimento, e de empatia, para com as necessidades das crianças 

na idade em que estas se encontram, e possuem expectativas mais irrealistas e negativas das 

suas crianças do que os pais não-negligentes” (Stevenson, 2008, p.48). Também Baumrind 

(1989) revela que práticas parentais negligentes, apesar de não serem abusivas por definição, 

são marcadas por uma falta de preocupação com o bem-estar dos jovens, podendo resultar em 

indivíduos particularmente propícios a desvios na sua conduta (Machado, 2007). 

Apesar do impacto negativo que os estilos e práticas parentais poderão ter no 

desenvolvimento dos filhos, existem, contudo outros estilos e práticas que podem ter um 

impacto positivo neste. Assim, o estilo autoritativo é aquele que parece produzir melhores 

níveis de ajustamento psicológico e comportamental, maior percepção de competência e auto-

confiança, uma gestão de conflitos mais eficaz (e.g.: Baumrind, 1966; Dornbusch, Ritter, 

Leiderman, Roberts, & Fraleigh, 1987; Maccoby & Martin, 1983; Steinberg, Mounts, 

Lamborn, & Dornbusch, 1991), uma auto-estima mais positiva (Baumrind, 1968, Maccoby, 

1992, Slicker, 1998, Weber, 2008), maior percepção de segurança emocional e autonomia, 

bem como efeitos escolares mais positivos (De Bruyn, Dekovic & Meijnen, 2003; Spera, 

2005).  

Patterson e Reid (1973), por exemplo, realizaram uma pesquisa junto de pais de 

crianças problemáticas, onde os resultados demonstravam que uma intervenção parental 

positiva melhora substancialmente o comportamento das crianças. Wiltz e Patterson (1974) 

num estudo realizado nos EUA, dividiram crianças agressivas em dois grupos: um cujos pais 

receberam formação parental, e outro de pais sem acesso a esta formação. Os resultados 

demonstraram que as crianças cujos pais tiveram formação parental mostraram uma 

diminuição do comportamento agressivo, enquanto que as crianças do outro grupo mostraram 

uma maior tendência para a agressividade. 

A intervenção ao nível familiar aparece, assim, como um método passível de atingir 

bons resultados no comportamento de crianças problemáticas (e.g., Patterson & Fleischman, 

1979; Patterson, Chamberlain, & Reid, 1982).  

Apesar da maioria dos estudos considerar o estilo autoritativo como o mais adaptativo, 

existem no entanto estudos que apontam o estilo autoritário como o mais adaptativo em  
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algumas culturas, nomeadamente culturas africanas (e.g.,  Furstenberg, Cook, Eccles, Elder & 

Sameroff, 1999; citados por Steinberg, Blatt-Eisengart & Cauffman, 2006). 

Em suma, existe um vasto leque de estudos que se tem debruçado sobre o papel da 

parentalidade no desenvolvimento das crianças e adolescentes. Neste sentido, a literatura é 

consensual sobre o facto de práticas parentais positivas (monitorização positiva, orientação na 

resolução de problemas, etc.) serem benéficas no desenvolvimento dos adolescentes 

(Brookmeyer, Henrich & Schwab-Stone, 2005; Matos, 2008; Simons-Morton et al., 2004; 

Ribeiro & Castro, 2011; Ross & Fuertes, 2010; Yamauchi, 2010),  particularmente para um 

bom desempenho escolar (e.g., Sapienza, Aznar-Farias, & Silvares, 2009) e na redução da 

agressividade (e.g., O’Connell, Boat, & Warner, 2009). Parte-se, assim, do pressuposto de 

que a agressividade é passível de ser afectada pela parentalidade e pelas práticas parentais 

(e.g. Patterson & Reid, 1973).  

Contrariamente, práticas parentais negativas (e.g., agressivas, negligentes) são vistas 

como influenciadoras de comportamentos negativos nas crianças/adolescentes (Murray, 

Haynie, Howard, Cheng, & Simons-Morton, 2010; Mrug & Windle, 2009; Sale, Sambrano, 

Springer, Peña, Pan, & Kasim, 2005; Simons & Wurtele, 2010).  

Ao longo deste trabalho temos vindo a fazer referência aos comportamentos 

particularmente no período da adolescência. Face ao exposto, de seguida abordamos, ainda 

que brevemente, estes dois conceitos – adolescência e agressividade.  

 

3.Adolescência 

 
A palavra adolescência deriva do latim “adolescere”, cujo significado está ligado à 

chegada à idade adulta (Muuss, 1976). Esta ideia já vem de civilizações mais antigas, onde a 

passagem pela puberdade era encarada como a entrada (muitas vezes acompanhada de um 

ritual religioso) na idade e mundo dos adultos (Santos, 1966). Mead (1951), nas suas 

pesquisas na Samoa Americana, já descrevia a adolescência como um fenómeno cultural, 

totalmente fabricado pelas práticas sociais vigentes em cada local. A adolescência tem sido 

um período estudado segundo diferentes abordagens teóricas, e representa um importante 

período de desenvolvimento, pois é neste período que são efectuadas várias escolhas com 

impacto perdurante na vida dos indivíduos (McManus, 2002, citado por Simões, 2007). 
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De acordo com a literatura este é um período onde se estabelece a identidade do 

sujeito, sendo também considerado como um período de passagem entre a infância e a idade 

adulta que implica um importante reajuste do indivíduo (Erikson, 1976; Bohoslavsky, 1977).  

Segundo Freud (1917) a adolescência é um ponto traumático, onde o jovem sente 

necessidade de fugir à influência parental. Também Cordeiro (1987) refere que o período da 

adolescência é aquele onde o adolescente sente necessidade de se encontrar a si mesmo 

através de um distanciamento dos laços paternos. Ou seja, na adolescência o indivíduo passa 

por várias mudanças de origem biológica, que resultam numa personalidade diferente da 

personalidade da infância (Sprinthal & Collins, 1994). 

Sabe-se ainda que muitos problemas associados ao período da adolescência surgem 

como forma de adaptação do adolescente aos novos desafios que se colocam perante si 

(Sprinthal & Collins, 1994). A adolescência é um período de espera que o jovem tem, até ter 

de assumir os seus deveres de membro adulto da sociedade, ou seja, é a passagem consciente 

de um mundo já criado e imposto para outro escolhido e criado pelo indivíduo (Coimbra de 

Matos, 1986; Dias & Vicente, 1981). Para o adolescente esta fase representa um período 

confuso ao nível dos sentimentos contraditórios, ansiedade, felicidade e tristeza, certezas e 

incertezas (Moffitt & Caspi, 2000). 

 

4. Agressividade 

 
Ao longo deste trabalho temos feito referência aos comportamentos agressivos ou à 

agressividade nos adolescentes, mas importa fazer uma breve conceptualização em torno do 

mesmo. O termo “agressão” provém do latim “aggredi”, que significa “perseguir alguém com 

a intenção de danificar”.  

A agressividade, muitas vezes confundida com o conceito de violência, pode ser 

entendida como uma expressão desta (Costa, 1996, Weinberg & Gould, 1999), tendo, para 

alguns autores, objectivo de superiorização evidente (Pavarino, Del Prette & Del Prette, 

2005). Pode ser considerada inadaptada para o próprio e para as relações que mantém com os 

outros, independentemente da sua etiologia (Rego & Sani, 2007).   

Existem na literatura diferentes definições sobre o mesmo conceito; não podendo fazer 

referência a todas elas, destacamos algumas.  
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O'Connell e colegas (2000) separam o conceito básico de agressão em três grandes 

vertentes: verbal, física e intimidação. Buss (1961), por seu lado, define a agressividade como 

um traço de personalidade que se subdivide em três dimensões: agressividade física-verbal, 

agressividade activa-passiva, e agressividade directa-indirecta.. A dimensão física-verbal 

remete para o emprego de meios físicos, ou de meios verbais (palavras), de modo a prejudicar 

outrem. A dimensão activa-passiva representa o grau de envolvimento do agressor, sendo a 

agressividade passiva o acto de prejudicar por omissão. Quanto à dimensão directa-indirecta, 

refira-se que a agressão directa tanto pode ser física como verbal, e envolve contacto directo 

entre o agressor e o alvo da agressão. A agressão indirecta, por seu lado, é o acto de causar 

mal a outrem com recurso a meios intermediários que evitem o contacto directo.   

 Mais tarde, Buss e Perry (1992) subdividem a agressividade em quatro dimensões: 

agressividade física, agressividade verbal, raiva e hostilidade.   

Existem diferentes abordagens no estudo da agressividade, destancando-se as teorias 

biológicas, que explicam a agressividade pelos instintos e impulsos internos dos indivíduos, e 

as teorias sociais, que explicam a origem da agressividade pelo meio ambiente onde o 

indivíduo se encontra inserido (Ramirez, 2001). Mais concretamente nas teorias clássicas, ou 

biológicas, da agressividade, o comportamento agressivo é visto como um instinto natural e 

inevitável do ser humano, que deve ser canalizado modo mais adequado. Ou seja, a 

agressividade é explicada como tendo origem em processos internos ao organismo humano 

(Darwin, 1965; Lorenz, 1966). Lorenz (1996), por exemplo, define a agressividade como um 

instinto normal do ser humano, um instrumento para a sobrevivência da espécie, tal como 

qualquer outro instinto. Também para Freud (1925), a agressividade representa uma reacção 

natural gerada dentro do indivíduo, que evoluiu para se ajustar às suas necessidades actuais, 

sendo necessariamente libertada, seja de formas apropriadas ou inapropriadas. Para Freud e 

Lorenz, a agressividade é um instinto herdado geneticamente e impossível de ser 

simplesmente eliminado (Jares, 2002).  

 As teorias psicossociais, por seu lado, baseiam-se, sobretudo, nas teorias da 

aprendizagem social (Bandura, 1977): a agressividade é definida como uma resposta ao que é 

observado. Ou seja, o indivíduo modela o seu comportamento mediante o que observa sobre 

que actos são encorajados e quais são reprovados, tendo ainda de ter modelos de onde retirar 

influência (família, amigos, figuras públicas, etc.). Logo, os comportamentos agressivos não 

são inatos, mas sim aprendidos por experiência ou observação. O autor releva especialmente a 

observação dos modelos agressivos presentes na família, na cultura e no meio (Bandura, Ross,  
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& Ross., 1961) como potenciadores de comportamentos agressivos. Ainda, a Teoria da 

Aprendizagem Social pressupõe que o maior factor determinante de uma agressão é a 

recompensa que o indivíduo percebe na persecução do acto agressivo para atingir os seus 

objectivos. Esta aprendizagem parte em primeira instância da família, onde os valores que 

irão guiar o indivíduo são formados.  

Estudos como os de Goldstein, Davis-Kean e Eccles (2005) não diferenciam a agressividade 

em função do sexo do adolescente, mas outros autores como Björkqvist (1994), Piko (2001) e 

Guttmanova (2005) referem que os rapazes serão mais facilmente apontados como mais 

agressivos, mesmo que não o sejam, devido a extravasarem mais facilmente a sua 

agressividade do que as raparigas. Mais recentemente, Moretti e Odgers (2006) publicaram 

um estudo onde refutam o facto de os rapazes serem universalmente mais agressivos do que 

as raparigas. 
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5. Objectivos  

 

Como já referido, este trabalho visa obter uma melhor compreensão da relação entre as 

práticas educativas parentais e a agressividade nos adolescentes. Tendo como base a revisão  

de literatura efectuada, verifica-se existir uma relação entre práticas inadequadas e a 

agressividade nos adolescentes. Apesar destas evidências, no presente trabalho pretende-se 

obter uma melhor compreensão desta relação através da exploração de diferentes práticas 

educativas parentais e diferentes subtipos ou dimensões de agressividade nos adolescentes. 

Mais concretamente este trabalho visa: 

 

 1. Verificar se existem diferenças em diferentes subtipos de agressividade 

(agressividade física, agressividade verbal, raiva e hostilidade) em função do sexo e da área 

de residência dos adolescentes (rural vs urbana); 

 

2. Verificar se existem diferenças nas práticas educativas parentais (práticas 

educativas adequadas, práticas inadequadas embora não abusivas, práticas punitivas que 

envolvem punição física, maus-tratos emocionais, maus-tratos físicos, e comportamentos 

potencialmente maltratantes) em função dos progenitores e da sua área de residência; 

 

3. Verificar a relação entre as diferentes práticas educativas parentais referidas no 

objectivo 2 e diferentes subtipos de agressividade dos adolescentes referidos no objectivo 1;

  

4. Averiguar se existe um papel moderador do sexo (dos adolescentes) na relação entre 

as diferentes práticas e os diferentes subtipos de agressividade. 
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6.Método 

 
6.1. Participantes 

 

Participaram nesta investigação 109 adolescentes e 218 progenitores (109 pais e 109 

mães). Ambas as amostras são de conveniência. A média de idades dos adolescentes é de 14,5 

anos (DP =1,2) variando entre os 13 e os 18 anos. Relativamente aos adultos, estes têm idades 

compreendidas entre os 26 e os 63 anos (M= 42,94, DP= 7,15). Mais concretamente, a média 

de idades das mães é de 42 anos (DP= 6,79), variando entre um mínimo de 28 anos e um 

máximo de 58 anos; e a média de idades dos pais é de 44 anos, variando entre um mínimo de 

26 anos e um máximo de 63 anos (DP =7,5). 

Em termos de área de residência, 120 progenitores e 60 adolescentes residem em zona 

rural e 98 progenitores e 49 adolescentes residem em zona urbana. 

A amostra de adolescentes apresenta-se equilibrada em termos de composição por 

sexo, embora com ligeiro predomínio do sexo feminino (55,0%) sobre o masculino (45,0%). 

No que se refere à escolaridade, 51,5% tem o 9º ano de escolaridade, 13,4% o 8º ano, 12,4% o 

7º ano e 7,2% o 10º ano.  

Em termos de estado civil, a maioria das mães é casada (81,0%). As mães divorciadas 

e as solteiras constituem, respectivamente, 14,0% e 4,0% do total. No que diz respeito aos 

pais, também se verifica que a grande maioria uma percentagem elevada dos pais é casada 

(93,0%). Seguem-se depois os divorciados (4,0%) e os solteiros (3,0%). Relativamente à 

profissão, na amostra das mães predominam as domésticas (48,6%), as desempregadas 

(15,6%) e as auxiliares de acção educativa (6,4%).  

No que concerne aos pais 16,5% indicam estar desempregados, 22,69% trabalham na 

construção civil, 5,5% agricultores e 2,8% estão reformados. 

   

6.2. Instrumentos 

 
No presente estudo foram aplicados três questionários: um inquérito de auto-resposta 

para recolha de informações sociodemográficas, o Inventário de Práticas Educativas (IPE), e o 

Aggression Questionnaire (A.Q.), que passaremos a descrever em mais detalhe. 
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Relativamente ao inquérito sócio-demográfico, este foi construído para obter informação 

relativamente à idade dos participantes, área de residência, escolaridade e profissão.  

 

Inventário de Práticas Educativas (IPE). Trata-se de um questionário de auto-resposta 

de Machado, Gonçalves e Matos (2007), adaptado de Machado, Gonçalves e Matos (2000, 

citados por Machado, Gonçalves e Matos, 2007), que pretende caracterizar as práticas 

educativas utilizadas pelos progenitores ou cuidadores de crianças/ jovens. O IPE é 

constituído por 29 itens, que se agrupam em seis dimensões: Práticas educativas adequadas 

(itens 1,7,11,17,29; ex. item 11, “Elogiar a criança quando se porta bem”); Práticas 

inadequadas embora não abusivas (itens 2,22,24,26; ex. Item 22, “Ameaçar a criança que se 

lhe vai bater”), Práticas punitivas que envolvem punição física (itens 3,5,10,14,15; ex. Item 3, 

“Bater no rabo com a mão”), Maus-tratos emocionais (itens 8,9,21,23,25; ex. Item 25, “Dizer 

que não se gosta da criança”); Maus-tratos físicos (itens 6,13,18,19,20,27,28, ex. Item 6, “Dar 

um murro ou um pontapé”). Tal como referido, para além destas cinco dimensões, foi 

acrescentada mais uma: “Comportamentos potencialmente maltratantes” (itens 4,12,16; ex. 

Item 12, “Dar várias bofetadas”). Na administração do inquérito, é solicitado que se responda 

sobre qual a frequência com que foram utilizadas as referidas práticas no último ano; para 

cada um dos itens a resposta pode ser dada numa escala de Likert de 4 pontos (1 - “nunca 

usei”, 2- “usei uma única vez”, 3- “usei menos que uma vez por mês”, 4- “usei mais de que 

uma vez por mês”). A consistência interna do IPE das mães foi de 0,78, enquanto que a do 

IPE dos Pais foi de 0,87, o que indica que esta escala apresenta uma boa consistência interna 

para ambas as amostras (Marôco, 2007). 

 Agression Questionnaire (A.Q.; Buss & Perry, 1992). Trata-se um instrumento de 

avaliação da agressividade nos adolescentes. Este questionário foi adaptado para a população 

portuguesa por Simões (1993). O A.Q. é constituído por 29 itens que se agrupam em quatro 

factores/subtipos: Agressividade física (itens 1 a 9; ex., Item 3: “Se alguma pessoa me 

agredir, eu também a agrido”); Agressividade verbal (itens 10 a 14; ex., Item 11: “Discordo 

muitas vezes das pessoas”); Raiva (itens 15 a 21; ex., Item 21: “Eu tenho dificuldades em 

controlar o meu temperamento”); Hostilidade (itens 22 a 29; ex., Item 23: “Parece-me que as 

outras pessoas conseguem sempre as melhores oportunidades.”). Para cada um dos itens a 

resposta é dada numa escala de tipo Likert de 5 pontos (1 - “Nunca”, 2 - ” Quase nunca”, 3- 

“Algumas vezes”, 4- “Quase sempre” e 5 - “Sempre”). A escala apresenta uma boa 

consistência interna (α = 0,85) (Marôco, 2007). 
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6.3. Procedimento 

 

Num primeiro momento foram contactadas uma instituição na região Norte e na área 

urbana e uma escola também na região Norte mas numa área rural, por forma a entrar em 

contacto com adolescentes e com pais. A adesão das instituições foi imediata. Em ambos os 

locais, foram contactados jovens entre os 13 e os 18 anos, juntamente com os seus respectivos 

progenitores, para participação no estudo. Antes da aplicação dos questionários, os 

adolescentes e os pais foram informados acerca do objectivo do estudo, e só após 

consentimento informado (em anexo), no qual constava informação sobre o estudo, e sobre a 

confidencialidade da informação, é que iniciaram o seu preenchimento. 

Entre Março e Abril de 2011 foi feita a administração dos instrumentos. Os 

questionários foram aplicados individualmente em salas separadas a mães, pais e filhos. A 

duração média de aplicação foi de cerca de 15 minutos para cada participante (tanto para os 

adultos, como para os adolescentes). Após a recolha dos dados estes foram inseridos numa 

base de dados e foi feita a sua análise utilizando o Statistical Package for the Social Sciences 

(SPSS) versão 18.0 para Windows. 
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7. Resultados 

 

Objectivo 1. Verificar se existem diferenças nos subtipos de agressividade em função do sexo 

dos adolescentes e da região onde estes residem.  

 

Para analisar este objectivo foi feita uma análise de variância multivariada 

(MANOVA) a dois factores, colocando como factores as variáveis sexo (dos adolescentes) e 

área de residência, e colocando como variáveis dependentes os quatro subtipos de 

agressividade. Os resultados indicam um efeito de interacção destas duas variáveis na 

agressividade física [F (1, 96) = 4,51, p < 0,05, η2
parcial = 0,05], na agressividade verbal [F (1, 

96) = 7,31, p < 0,05, η2
parcial = 0,07], e na raiva [F (1, 96) = 6,23, p<0,05, η2

parcial = 0,06].  

Para a agressividade fisica verifica-se, através de teste de comparações múltiplas de 

médias (teste de Bonferroni) que existe uma diferença, significativa, de médias apenas entre 

os adolescentes do interior, verificando-se que são mais os rapazes do que as raparigas que 

expressam mais este tipo de agressividade (Mrapazes_interior = 2,30, DP = 0,70;  

Mraparigas_interior = 1,85, DP =0,50 ; Mrapazes_litoral = 2,01, DP =0,55; Mraparigas_litoral = 2,08, DP 

=0,61) (Figura 7.1.). 

 

 

Figura 7.1.  Agressividade física do adolescente em função do sexo e da área de residencia. 
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Para a agressividade verbal o teste de comparações múltiplas (teste de Bonferroni) 

indica que as diferenças significativas de médias ocorrem entre rapazes e raparigas do litoral, 

sendo que são mais as raparigas que expressam este tipo de agressividade (Mrapazes_interior = 

2,99, DP =0,45; Mraparigas_interior = 2,83, DP =0,51 ; Mrapazes_litoral = 2,66, DP =0,52; Mraparigas_litoral 

= 3.07, DP =0,58 ) (Figura 7.2.) .  

 

Figura 7.2. Agressividade Verbal do adolescente em função do sexo e da área de residencia. 
 

 
 

 

Por último, e para a raiva, o teste de comparações múltiplas (Bonferroni) indica 

diferenças significativas apenas entre os rapazes, sendo que são os do interior aqueles que 

expressam mais este subtipo de agressividade, por comparação aos rapazes que residem em 

área urbana (Mrapazes_interior = 2,51, DP =0,57 ; Mraparigas_interior = 2,25, DP 0,41 ; Mrapazes_litoral = 

2,05, DP =0,54; Mraparigas_litoral = 2,32, DP =0,67 ) (Figura 7.3.). 
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Figura 7.3. Raiva do adolescente em função do sexo e da àrea de residencia. 

 

 
 

Objectivo 2. Verificar se existem diferenças nas práticas educativas parentais em função dos 

progenitores e em função da área de residência 

 

Para efeitos desta análise foi efectuado um teste t-de student para amostras 

emparelhadas tendo feito previamente um splitfile por área de residência (rural vs urbana). Os 

resultados mostram que não existem diferenças entre pais e mães para cada uma das práticas 

educativas parentais (Tabela 7.1.), nem em função da área de residência. Ainda, pode 

verificar-se que em geral, ambos os progenitores referem utilizar mais práticas adequadas 

(Mpai interior = 3,07, DP = 0,53; Mmãe interior = 3,16, DP = 0,45; Mpai litoral = 2,97, DP = 0,50; Mmãe 

litoral = 3,0, DP = 0,55).  
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Tabela 7.1. Práticas parentais em função dos progenitores e em função da área de residência 

(Médias e desvios-padrão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Região: Rural 

 
N M DP P 

Maus tratos 

físicos 

Mãe 55 1,06 0,25 Ns 

Pai  55 1,14 0,39 

Comportamento 

potencialmente 

maltratante 

Mãe 55 1,47 0,70 ns 

 Pai 55 1,39 0,66 

Maus tratos 

emocionais 

Mãe 55 1,07 0,16 ns 

 Pai 55 1,07 0,16 

Práticas Punitivas 

(Punição Física) 

Mãe 55 1,50 0,48 ns 

 Pai 55 1,52 0,65 
Práticas 
inadequadas (não 
abusivas) 

Mãe 55 1,95 0,59 ns 

 Pai 55 1,92 0,74 
Práticas adequadas 

Mãe 55 3,16 0,45 ns 

 Pai 55 3,07 0,53 
 

     

Região: Litoral  
N M DP P 

Maus tratos físicos Mãe 21 1,03 0,09 ns 

 Pai  
21 

1,06 0,16 

Comportamento 

potencialmente 

maltratante 

Mãe 
21 

1,23 0,33 ns 

 Pai 
21 

1,14 0,25 

Maus tratos 

emocionais 

Mãe 
21 

1,08 0,15 ns 

 Pai 
21 

1,08 0,15 

Práticas Punitivas 

(Punição Física) 

Mãe 
21 

1,28 0,33 ns 

 Pai 
21 

1,30 0,38 
Práticas inadequadas 
(não abusivas) Mãe 

21 
2,05  0,64 ns 

 Pai 
21 

1,95 0,78 
Práticas adequadas 

Mãe 
21 

3,00 0,55 ns 

 Pai 
21 

2,97 0,50 
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Objectivo 3: Verificar a relação entre diferentes práticas educativas e os subtipos de 

agressividade. 

 

Para analisar este objectivo foram calculadas correlações de Pearson entre os cinco 

tipos de práticas parentais (práticas adequadas, práticas inadequadas não abusivas, práticas 

punitivas, comportamento potencialmente mal tratante, mau trato emocional e mau trato 

físico), e os quatro subtipos de agressividade (agressividade física, agressividade verbal, raiva 

e hostilidade), para cada um dos progenitores. 

Verificamos a existência de correlações positivas entre os maus tratos físicos, os 

comportamentos potencialmente maltratantes de ambos os progenitores e a agressividade 

física e a raiva dos adolescentes. 

 A análise efectuada permite, ainda identificar a existência de correlações positivas 

entre os maus tratos emocionais praticados por ambos os progenitores e a agressividade física 

e hostilidade dos adolescentes. Também as práticas inadequadas (não abusivas) da mãe se 

correlacionam positivamente com a agressividade física dos adolescentes. 

Finalmente, constata-se, quanto às práticas adequadas, uma tendência geral para as 

correlações serem negativas com a agressividade dos adolescentes, embora apenas seja 

significativa a correlação entre as práticas adequadas do pai e a hostilidade manifestada pelo 

adolescente. 

  

Tabela 7.2. Correlações entre práticas parentais e os subtipos de agressividade (r Pearson)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
Agressividade 

física 
Agressividade 

verbal 
Raiva  Hostilidade 

Maus tratos 

físicos 

Mãe 0,27* 0,22* 0,32* 0,73 

Pai  0,39* 0,84 0,31* 0,15 

Comportamento 

potencialmente 

maltratante 

Mãe 0,31* 0,32* 0,20* 0,08 

Pai 0,23* -0,02 0,22* 0,05 

Maus tratos 

emocionais 

Mãe 0,21* 0,08 0,15 0,23* 

Pai 0,22* 0,09 0,14 0,22* 

Práticas Punitivas 

(Punição Física) 

Mãe 0,09 0,10 0,14 0,00 

Pai 0,14 -0,02 0,15 0,09 
Práticas 
inadequadas (não 
abusivas) 

Mãe 0,22* 0,10 0,19 0,07 

Pai 0,14 -0,02 0,05 0,51 
Práticas adequadas 

Mãe 0,07 -0,02 -0,03 0,03 

Pai -0,08 -0,10 -0,07 -0,26* 
 

    * p< 0,05 
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Objectivo 4. Averiguar se existe um papel moderador do sexo (dos adolescentes) na relação 

entre práticas e agressividade. 

 

Foram ainda conduzidas regressões hierárquicas para cada uma das dimensões da 

agressividade dos adolescentes para averiguar o papel moderador do sexo dos adolescentes na 

relação entre as diferentes práticas parentais da mãe e do pai e cada uma dos níveis da 

agressividade dos adolescentes1. Apresentamos de seguida apenas os resultados referentes às 

regressões hierárquicas estatisticamente significativas.  

Na primeira regressão foram colocadas como preditores, no primeiro nível 

(step/modelo 1) a variável maus tratos físicos da mãe, no segundo nível (step/modelo 2) a 

variável sexo (dos adolescentes), e no terceiro nível (step/modelo 3) o produto das duas 

preditoras; a VD considerada foi a agressividade física. Os resultados indicam que a 

interacção entre os dois preditores é significativa, β = 0, 26, p < 0,05. Ainda, o modelo 3 

explica 8,5% da variância da VD [R2 ajustado = 0,85, F (2,93) = 3,98, p < 0,05] , mais 4,1% 

do que o modelo 2 [R2 ajustado = 0,44, F(2,93) = 3,22, p < 0,05]. Por forma a poder 

interpretar-se a interacção foi efectuada uma regressão para cada sexo, sendo que os 

resultados indicam que é para os rapazes e não paras as meninas que maus tratos físicos da 

mãe estão relacionados com maior agressividade física [βrapazes = 0,43, p < 0,01;  

βmeninas = 0,14, ns]. 

 Fazendo a mesma regressão mas colocando como VD a raiva, verifica-se que a 

interacção entre os dois preditores é também significativa, β =0,22, p = 0,05. Ainda, o modelo 

3 explica 7,9% da variância da VD [R2 ajustado = 0,79, F (2,93) = 3,76, p < 0,05] , mais 2,8% 

do que o modelo 2 [R2 ajustado = 0,51, F(2,93) = 3,59, p < 0.05]. Por forma a poder 

interpretar-se a interacção foi também efectuada uma regressão para cada sexo, sendo que os 

resultados indicam novamente que é para os rapazes e não para as raparigas que maus tratos 

físicos da mãe estão relacionados com mais raiva [βrapazes = 0,48, p < 0,01; βmeninas = 0,17 , ns]. 

 

 

 

 

                                                 
1 Seguindo Aiken e West (1991) a variável sexo dos adolescentes foi transformada numa variável dummy e foi 
esta que foi utilizada nas análises de regressão; as variáveis referentes ao pai e mãe (ex., maus tratos fisicos)  
foram centralizadas e foram estas novas variáveis que foram utilizadas nas regressões. 
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Para a variável hostilidade verifica-se que a interacção entre os dois preditores é 

também significativa, β = 0,39, p < 0,05. Ainda, o modelo 3 explica 12.2% da variância da 

VD [R2 ajustado = 1,22, F (3,96) = 5,45, p < 0,05]. Por forma a poder interpretar-se a 

interacção foi também efectuada uma regressão para cada sexo, sendo que os resultados 

indicam também que é para os rapazes que maus tratos físicos da mãe estão relacionados com 

maior hostilidade [βrapazes = 0,52, p < 0,01; βmeninas = 0,03 , ns]. 

 

 
 

 



Práticas Educativas Parentais e a Agressividade no Adolescente 

32 
 

8. Discussão 

 

O objectivo principal deste trabalho consistiu em obter uma melhor compreensão 

sobre a relação entre as práticas educativas parentais e o comportamento agressivo dos 

adolescentes, tentando complementar a investigação já realizada neste campo ao ter-se em 

conta a existência de diferentes práticas – maus tratos físicos, comportamento potencialmente 

maltratante, maus tratos emocionais, práticas punitivas (punição física), práticas inadequadas 

(não abusivas) e práticas adequadas – e diferentes subtipos de agressividade, nomeadamente a 

agressividade física, a agressividade verbal, a raiva e a hostilidade. Em termos teóricos, esta 

questão reveste-se de particular importância por complementar a pesquisa já existente ao 

analisar-se um conjunto de práticas parentais diversas e um conjunto de subtipos de 

agressividade, e por considerar não apenas as percepções das mães, mas também dos pais, 

sobre o mesmo fenómeno (práticas parentais), uma vez que nem sempre estes últimos têm 

sido contemplados nas pesquisas. Esta questão é tão mais pertinente quanto o facto de não 

existir consenso na literatura sobre a existência de diferenças ao nível das práticas em função 

do sexo do progenitor.  

Para além deste objectivo geral e tendo em conta a escassez de estudos sobre, 

nomeadamente, o papel da área de residência na análise destas relações, pretendeu-se, ainda, 

averiguar: 1) em que medida os subtipos de agressividade variam em função do sexo dos 

adolescentes e da sua área de residência, 2) o papel do sexo e da área de residência dos 

progenitores na escolha de diferentes práticas educativas; 3) em que medida a relação entre as 

práticas e a agressividade é moderada pelo sexo dos adolescentes. 

 Em termos gerais, verificou-se que os adolescentes do interior expressam mais 

agressividade física e raiva, sendo esta superior nos rapazes. Estes resultados vão ao encontro 

de outros estudos: Björkqvist (1994), Piko (2001) e Guttmanova (2005), por exemplo, 

referem que os rapazes são mais facilmente apontados como mais agressivos devido a 

extravasarem mais facilmente a sua agressividade. Verificou-se também que as raparigas do 

litoral expressam mais agressividade verbal.  

No que diz respeito ao objectivo 2, a análise dos resultados indica não existir 

diferenças significativas nas práticas educativas parentais em função dos progenitores. Quer 

os pais, quer as mães referem utilizar mais práticas educativas adequadas. Tendo em conta a 

natureza dos itens, parte deste resultado poderá dever-se a alguma desejabilidade social 

aquando do preenchimento do respectivo inventário.  
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Os resultados indicam, também, que não existem diferenças significativas nas práticas 

educativas parentais dos progenitores em função da área de residência. Tal como Fontaine 

(1992) verificou num estudo com mães portuguesas, as diferenças nas práticas educativas 

parentais parecem estar sobretudo relacionadas com o nível socioeconómico e não com a área 

de residência.  

Em termos gerais, no que diz respeito à relação entre práticas parentais e agressividade 

(objectivo 3), verificou-se que os maus tratos físicos, as práticas potencialmente maltratantes 

e os maus tratos emocionais, de ambos os progenitores, estão positivamente correlacionadas 

com a agressividade física dos adolescentes. Na verdade, de acordo com a literatura, as 

práticas mais negativas são, de facto, apontadas como potenciadoras de comportamentos mais 

agressivos nos adolescentes (e.g. Baumrind, 1966; Simons & Wurtele, 2010; Murray et al., 

2010). 

Também os maus tratos emocionais, de ambos os progenitores, estão positivamente 

correlacionados com a hostilidade nos adolescentes. Os nossos resultados parecem evidenciar 

que a questão dos maus tratos emocionais assumem cada vez maior importância, pois 

apresenta um conjunto de consequências negativas para o desenvolvimento dos adolescentes 

(e.g., Calheiros, 2006), sendo que alguns autores referem mesmo que esta prática educativa 

parece ser aquela que mais pode comprometer um ajustamento saudável na fase adulta (e.g. 

Calheiros, 2006; Hart, Nelson, Robinson, Olsen, & McNeilly-Choque, 1998).  

Os resultados indicam, ainda, que a agressividade verbal dos adolescentes 

correlaciona-se positivamente com as práticas das mães, nomeadamente os maus tratos físicos 

e os comportamentos potencialmente maltratantes. Nesta linha, Olweus (1980) identificou 

alguns factores nas progenitoras, que são responsáveis pela agressividade nos adolescentes, 

nomeadamente o negativismo da mãe (hostilidade, rejeição, frieza e maus tratos físicos). O 

comportamento potencialmente maltratante das mães parece também estar relacionado com 

maior agressividade física dos filhos, maior hostilidade e raiva, e em particular, dos rapazes, 

tal como evidenciado na análise de moderação. Segundo Almeida (2000), o padrão 

comportamental agressivo do adolescente parece articulado a uma relação materna pouco 

carinhosa, descrita pelo afecto negativo e pela hostilidade demonstrada pela mãe. 

Por último e tal como evidenciado na literatura, as práticas adequadas correlacionam-

se negativamente com os subtipos de agressividade e em particular quando se trata das 

práticas utilizadas pelos pais. Dar conselhos, ou elogiar, tem de facto, um efeito mais 

marcante na redução da agressividade dos jovens, como verificado em diversos estudos (e.g.,  



Práticas Educativas Parentais e a Agressividade no Adolescente 

34 
 

 

Brookmeyer, Henrich & Schwab-Stone, 2005; Connell, Dishion, Yasui & Kavanagh, 2007; 

Ross & Fuertes, 2010; Yamauchi, 2010;). 

 Em suma, apesar de não se poderem generalizar os resultados encontrados no estudo 

empírico efectuado, importa salientar que existe práticas inadequadas e maltratantes parecem 

estar associadas a uma maior agressividade nos adolescentes, enquanto que práticas 

adequadas associam-se a uma menor agressividade nos mesmos, o que vai de encontro a um 

leque de pesquisas efectuadas nesta área: já Patterson e Reid (1973), nos seus estudos 

clássicos, por exemplo, verificaram que práticas mais positivas conduzem a níveis de 

agressividade mais reduzidos nos adolescentes. 

Em termos de pesquisas futuras, consideramos que a diferença encontrada na 

agressividade dos jovens em função da sua área de residência (rural vs urbana) deve merecer 

mais atenção. Apesar de alguns estudos não terem encontrado qualquer associação entre a 

agressividade dos adolescentes e a área de residência (rural/urbana) consideram, no entanto 

que o facto destas não serem socialmente organizadas ou oferecem poucas oportunidades 

sociais tem influência nessa mesma agressividade (e.g. Osgood, Chambers, 2003). Vários 

autores referem ainda outros preditores da agressividade (e.g. Springer, Selwyn, & Kelder, 

2006), nomeadamente a impulsividade, a pertença a famílias desorganizadas, o estatuto sócio-

económico, o consumo de álcool e outras substâncias, a violência inter-parental, e a baixa 

escolaridade. Nesta linha, já Fontaine (1992) enfatizou o papel do estatuto sócio-económico, 

em detrimento da área de residência per se. Assim, em estudos futuros, mais do que analisar a 

área de residência em si mesma, deve-se ter em conta o conjunto de preditores mencionados. 

Para além desta ser uma questão com importantes implicações teóricas, a mesma também 

apresenta um papel importante em termos práticos, nomeadamente se pensarmos ao nível 

interventivo com adolescentes.  

Consideramos igualmente pertinente, em estudos futuros, compreender como é que os 

adolescentes percepcionam a parentalidade dos pais, dando-lhes um papel mais activo neste 

processo, e mais concretamente averiguar em que medida os filhos adolescentes legitimam as 

práticas dos pais e qual o papel desta variável na agressividade.  

Na sua generalidade espera-se, assim, que a realização deste trabalho possa permitir 

contribuir para uma melhor compreensão teórica em torno do papel que as práticas parentais 

apresentam no comportamento dos filhos, bem como na condução de intervenções 

fundamentadas junto do microssistema familiar e escolar, dado que muitas das intervenções 

com adolescentes são desenvolvidas na escola. Ainda, consideramos que os resultados do 
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presente estudo podem contribuir, também, para um melhor planeamento de projectos 

comunitários de prevenção e de acção que contemplem não só os adolescentes, mas também 

os pais, que visem contribuir para a promoção de práticas educativas parentais mais 

adequadas. 
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

(ADOLESCENTES) 

  

Eu, Carla Cristina de Jesus Magalhães Pinto, aluna do Instituto Superior de Ciências do 

Trabalho e da Empresa  - Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), estou a realizar um 

estudo acerca das “Práticas Educativas Parentais e a Agressividade nos Adolescentes: que 

relação?”, com vista à conclusão da minha Dissertação de Mestrado em Psicologia 

Comunitária e Protecção de Menores. A tese está a ser desenvolvida sob a orientação da 

Professora Doutora Joana Alexandre. 

 

 Para este efeito, gostaria de contar com a tua colaboração para este estudo, 

comprometendo-me desde já a respeitar as tuas opiniões. Trata-se de um estudo para fins 

científicos, para o qual te peço que preenchas um questionário de perguntas fechadas, relativo 

a agressividade (“Agression Questionnaire” – Questionário de agressividade). 

  

Não te preocupes com as respostas que vais dar, uma vez que: 

• Não existem respostas certas ou erradas; 

• As respostas são confidenciais e sigilosas, ou seja, todos os dados 

fornecidos serão tratados exclusivamente pela responsável do estudo; 

• Peço que respondas com sinceridade a este questionário.  

Agradeço desde já, a tua disponibilidade para o preenchimento do questionário. 

____________________________ 

(Carla Pinto, autora do projecto de investigação) 

 

Declaro que: tenho o direito de decidir livremente aceitar ou recusar a todo o tempo a minha 

participação no estudo; foi-me dado todo o tempo de que necessitei para reflectir sobre esta 

proposta de participação. Nestas circunstâncias, decido livremente aceitar participar neste 

projecto de investigação, tal como me foi apresentado. 

 

 

Data:____/______________/2011                          Assinatura do(a) participante: 

                                                                               _________________________ 
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

(MÃE) 

 

 Eu, Carla Cristina de Jesus Magalhães Pinto, aluna do Instituto Superior de Ciências 

do Trabalho e da Empresa  - Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), estou a realizar 

um estudo acerca das “Práticas Educativas Parentais e a Agressividade nos Adolescentes: 

que relação?”, com vista à conclusão da minha Dissertação de Mestrado em Psicologia 

Comunitária e Protecção de Menores. A tese está a ser desenvolvida sob a orientação da 

Professora Doutora Joana Alexandre. 

 

 Para este efeito, gostaria de contar com a sua colaboração para este estudo, 

comprometendo-me desde já a respeitar as suas opiniões. Trata-se de um estudo para fins 

científicos, para o qual lhe peço que preencha um questionário de perguntas fechadas, relativo 

a agressividade (“Agression Questionnaire” – Questionário de agressividade). 

 

 Não se preocupe com as respostas que vai dar, uma vez que: 

• Não existem respostas certas ou erradas; 

• As respostas são confidenciais e sigilosas, ou seja, todos os dados 

fornecidos serão tratados exclusivamente pela responsável do estudo; 

• Peço que responda com sinceridade a este questionário.  

 

Agradeço desde já, a sua disponibilidade para o preenchimento do questionário. 

____________________________ 

(Carla Pinto, autora do projecto de investigação) 

 

Declaro que: tenho o direito de decidir livremente aceitar ou recusar a todo o tempo a minha 

participação no estudo; foi-me dado todo o tempo de que necessitei para reflectir sobre esta 

proposta de participação. Nestas circunstâncias, decido livremente aceitar participar neste 

projecto de investigação, tal como me foi apresentado. 

 

Data:____/______________/2011                          Assinatura da participante: 

                                                                               _________________________ 
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

(RESPONSÁVEL LEGAL PELO MENOR) 

  

 Eu, _____________________________________________________________, 

responsável pelo(a) menor ______________________________________________ , declaro 

que fui informado (a) sobre todos os procedimentos de pesquisa em questão e que recebi, de 

forma clara e objectiva, todas as questões pertinentes acerca do estudo “Práticas Educativas 

Parentais e a Agressividade nos Adolescentes: que relação?”. 

 

 Asseguro ainda que, fui informado(a) de que tenho o direito de não aceitar que o(a) 

menor supracitado(a) participe da investigação em questão, e caso o permita, que todos os 

dados identificatórios serão sigilosos e confidenciais. 

 

Assim, consinto que o(a) menor a meu cargo participe no estudo. 

 

Data:____/______________/2011 

   

____________________________ 

(Assinatura do(a) responsável pelo(a) menor) 

 
 


